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A a m e a ç a d o  c r i m e  u r b a n o  e m  Á f r i c A

O crime violento nas cidades africanas é endémico 
e está a agravar-se em muitos locais. No seu todo, o 
continente africano tem uma taxa de homicídios de 20 
por 100.000 habitantes (na Europa é 5,4; na América 
do Norte é 6,5 e na América do Sul é 25,9).1 O prob-
lema é particularmente grave em algumas áreas urba-
nas. Calcula-se que a taxa de homicídios em Kinshasa 
seja de 112 homicídios por 100.000 habitantes. A polí-
cia nigeriana tem vindo a registar um aumento consis-
tente da taxa de homicídios e tentativas de homicídio 
nos últimos 20 anos.2 O número de roubos à mão ar-
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mada também é muito alto em África. Em Nairobi, 
37 por cento dos residentes declararam já terem sido 
vítimas deste crime. Em algumas cidades moçambica-
nas esta taxa ascende a 27 por cento e na República 
Democrática do Congo (RDC)3 a 21 por cento. 

As investigações realizadas num hospital de Cape 
Town revelaram que 94 por cento dos pacientes já 
tinham sido expostos a alguma forma de violência.4 
Os dados dos serviços da polícia sul-africana também 
revelam um aumento alarmante dos crimes de na-
tureza sexual—tendo 27% dos homens indicado que 
já tinham sido autores de uma violação.5 
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Seja qual for a exactidão das estatísticas do crime em 
África, a percepção do aumento de perigo gerou uma an-
siedade generalizada. Em Lagos, na Nigéria, 70 por cento 
dos participantes num inquérito realizado por toda a ci-
dade disseram recear virem a ser vítimas de crime.6 Em 
Nairobi, mais de metade dos cidadãos estão preocupados 
com o crime ‘constantemente’ ou ‘frequentemente’.7 Um 
estudo do Banco Mundial realizado na Zâmbia revelou 
um medo tão grande do crime que afectava as decisões 
relativas ao trabalho dos professores.8 As observações 
casuais entre os habitantes das cidades por África fora 
indicam que as taxas de crime urbano aumentaram rapi-
damente nas últimas duas décadas, contribuindo para um 
índice de medo contagiante que prejudica o comércio, 
desgasta o capital social e enfraquece a actividade urbana 
normal. O crime violento é uma ameaça diária para mui-
tos habitantes das cidades africanas.

Estes níveis elevados devem-se a muitos factores. De 
uma certa forma, não são surpreendentes dada a pobreza 
de África e a sua proximidade à riqueza nas cidades. Não 
há dúvida que muitos dos prolongados conflitos do con-
tinente também tiveram a sua influência. Muitas cidades 
africanas ou estiveram envolvidas directamente na guer-
ra ou sofreram as consequências sociais e económicas de 
conflito noutras partes do país. Estes conflitos produziram 
culturas políticas violentas e sociedades traumatizadas, 
divididas e mais empobrecidas. Além disso, também con-
tribuíram para a disponibilidade imediata de armas de 
fogo. A percentagem de famílias urbanas que declararam 
possuí-las em 2005 foi de 18,3% na África do Sul, 22,1% 
na Namíbia, 31,1% na RDC e 56,3% no Burundi.9 

A globalização também está por detrás da subida 
do crime urbano em África. Ao mesmo tempo que o 

crescimento da integração do continente com o comér-
cio internacional introduziu novos produtos e opor-
tunidades de negócio, também atraiu negócios ilícitos, 
extorsões ao oferecer medidas de protecção, contra-
bando e lavagem de dinheiro. O crescimento do crime 
organizado tem sido acompanhado pela aceitação de 
novas práticas de vida aceitáveis.10 O caminho para o 
sucesso, é entendido, muitas vezes, como tendo menos 
a ver com a instrução e com o esforço, do que com a 
criminalidade, os negócios ilícitos e os estratagemas.

Os débeis serviços de segurança africanos e o grande 
número de pessoas desempregadas ou a trabalhar a 
tempo parcial, desesperadas para ganhar o pão de cada 
dia, tornam-nas uma base atractiva para os criminosos 
internacionais. O Gabinete da ONU para a Droga e 
Criminalidade identificou a África Ocidental, com o seu 
policiamento ineficaz e governos e forças de segurança 
subornáveis, como uma região emergente do narcotrá-
fico que fornece uma conveniente paragem de transição 
aos narcotraficantes da América Latina que exportam 
para a Europa. Esse crime internacional oferece aos in-
surrectos, às milícias, aos grupos políticos extremistas e às 
organizações terroristas, oportunidades para financiarem 
as suas actividades. Por exemplo, é relatado que a Al 
Qaeda no Magrebe Islâmico permite, dependendo do 
preço, que caravanas fortemente armadas de transporte 
de drogas provenientes da África Ocidental atravessem o 
território por ela controlado.11 Outros grupos terroristas 
sediados em África autofinanciam-se através de raptos. 

O aumento do crime urbano em África está a 
agravar outras fontes de instabilidade. Impede a 
constituição de instituições políticas sustentáveis, o 
crescimento económico e a reconciliação social.12 Os 
altos níveis de criminalidade enfraquecem a confiança 
e o respeito pelo governo, restringindo a sua capaci-
dade para liderar e incentivar a participação popular. 
Estas preocupações, por outro lado, pressionam tanto 
o investimento doméstico como internacional—en-
fraquecendo ainda mais o potencial económico.

As crescentes ameaças à estabilidade apresen-
tadas por estes desafios à segurança, focados inter-
namente, sublinham o aumento da importância das 
forças policiais africanas para a segurança nacional. 
Na realidade, existe um crescente reconhecimento 
de que as forças de segurança africanas precisam de 
se reajustar em consonância com a polícia para da-
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rem uma melhor resposta aos seus actuais desafios de 
segurança interna. 

A d e b i l i d a d e  d a p o l í c i a e m  Á f r i c a 

A crua realidade, no entanto, é que a polícia em 
África não tem tido grande sucesso em lidar com o 
crime urbano. Isto é, em parte, produto de um am-
biente difícil, do tradicional desinteresse da polícia 
pelos pobres e da falta de recursos, quer em termos de 
pessoal, quer de capacidades e equipamento. 

Muitas vezes a presença da polícia em locais de 
grande densidade, onde vive a maioria da população 
urbana, é apenas esporádica e o número de polícias é 
muito reduzido (ver Tabela 1). Os que estão disponíveis, 
de um modo geral não estão suficientemente treinados 
e podem até ser analfabetos. Os governos africanos, em 
geral, sofrem de uma grande falta de recursos, capacidade 
institucional e até de controlo do território. Os recursos 
que estão disponíveis, têm, em geral, sido desviados para 
as forças armadas e preterindo a polícia. A preferência 
dada às forças armadas tem enfraquecido a polícia, que 
tem falta de capacidade de gestão, de coordenação in-
terministerial, de capacidades técnicas, de equipamento 
de comunicações, de transportes e até de iluminação, 
escritórios, ficheiros, papel, computadores, uniformes e 
laboratórios forenses—todos a prejudicarem a eficácia. 

A combinação destes desafios é uma longa história 
de negligência policial, corrupção e impunidade co-
muns em África, tendo as suas raízes, em parte, nas 
práticas coercivas de policiamento colonial. Uma 
análise abrangente de todo o continente argumenta 
que a polícia, na maioria dos países africanos, é “ex-
traordinariamente brutal, corrupta, ineficiente, indife-
rente e irresponsável para a maioria da população.”13 
De facto, vários relatórios da Amnistia Internacional, 
da International Bar Association (Ordem Interna-
cional dos Advogados), da Commonwealth Human 

Rights Initiative (Iniciativa dos Direitos Humanos da 
Comunidade) e outros respeitados institutos interna-
cionais de investigação, têm vindo a documentar e 
criticar o comportamento da polícia em todo o conti-
nente.14 O Afrobarometer descobriu que só uma minoria 
dos cidadãos em países como o Benin, a Zâmbia, a Ni-
géria, a África do Sul e o Quénia confiavam “bastante” 
ou “um pouco” nas suas forças policiais. 

Quando as agências policiais em África trabal-
ham em situações de pós-conflito, enfrentam um am-
biente ainda mais difícil. Geralmente, no período de 
rescaldo, fica-se a saber que os funcionários da polícia 
abandonaram os seus postos, foram mortos ou, tendo 
cometido abusos de direitos humanos, não podem voltar 
a trabalhar. Por exemplo, durante a guerra civil da Serra 
Leoa foram mortos aproximadamente 900 polícias e um 
número considerável sofreu amputações. Em consequên-
cia disso, o número de activos foi reduzido de 9.317 para 
6.600.15 Durante vários anos após a guerra civil, os super-
intendentes da polícia na Serra Leoa queixaram-se de 
uma séria falta de agentes, de veículos, e telefones fixos 
e de instalações para os policias.16 

Assim, na situação de pós-conflito existe um du-
plo dilema. Por um lado, os mecanismos da ordem 
social estão mais fracos, a pobreza aumenta e existe 
um excedente de armas e de ex-combatentes desem-
pregados. Por outro lado, os recursos e as forças de 
segurança disponíveis foram reduzidos e o respeito 
pelas agências pode ter ficado ainda mais reduzido por 
causa de abusos durante o conflito. 

Muitos governos africanos introduziram novos 
órgãos de restruturação, formação e de supervisão de 
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polícia, mas com um sucesso limitado. Dessa forma, 
poucos cidadãos esperam uma rápida transforma-
ção do policiamento e das forças policiais. Em vez 
disso, muitos continuam a duvidar da capacidade e 
da determinação do governo em financiar os passos 
necessários que prometem a disponibilidade, a re-

sponsabilização, a integridade, a eficácia e a parceria 
da polícia com a comunidade. O seu cepticismo é 
reforçado pelos relatos regulares de abusos cometi-
dos pelas forças policiais e da sua colaboração com 
criminosos e os relatos diários dos cidadãos que têm 
de subornar a polícia em pontos de controlo17, bem 
como no que diz respeito à investigação de crimes.

Esta experiência levou muitos cidadãos a procurarem 
protecção noutro lugar. Como disse um cidadão de Nai-
robi: “Se não tomarmos cuidados de segurança adicionais, 
para lá dos que o estado nos dá, então estamos expostos a 
ataques.”18 Em resumo, a protecção oficial da polícia é in-
suficiente para dar resposta à crescente violência existente 
em muitas cidades africanas. Mesmo alguns comandantes 
da polícia local reconhecem a necessidade de comple-
mentar o débil desempenho do seu pessoal.

P o l i c i a m e n to  p e l as   c o m u n i d a d e s : 
p r e s ta d o r e s  d e  s e rv i ç o  n ã o 
r e c o n h e c i d o s

Enquanto que a polícia nas cidades africanas é 
invariavelmente fraca e mal-equipada, os cidadãos 
não têm falta de serviços de policiamento. Na reali-
dade, os serviços de policiamento estão largamente 
disponíveis para a maioria—mas são prestados por 
intervenientes não-governamentais. Em África não 
é sempre apreciado o facto dos intervenientes não-
estatais serem tão numerosos e variados que são os 
prestadores dominantes de policiamento, muitas vezes 

desfrutando de propriedade local, relevância cultural, 
acessibilidade, sustentabilidade e eficácia. Calcula-se 
que em África, mais de 80 por cento dos serviços de 
justiça são assegurados por provedores não-estatais.19 

O sector não-estatal é bastante diversificado, a 
ponto das generalizações, quer desdenhosas quer elo-
giosas, não serem úteis. Os numerosos provedores de 
policiamento em África incluem os líderes habituais, 
organizações religiosas, associações étnicas, grupos juve-
nis, associações de rua, companhias locais e internacio-
nais de segurança e empresários locais. Contrariamente 
à opinião popular, nem todos são militantes ou vigi-
lantes propensos à violência e ao abuso. Na realidade, 
eles são a polícia preferida das cidades africanas. Um 
inquérito em quatro províncias nigerianas identificou 
16 organizações de policiamento não-governamentais, 
lidando com o crime, que foram a escolha preferida de 
38 a 89 por cento dos cidadãos nos estados inquiridos.20 

As polícias não-estatais estão, geralmente, a uma 
distância que se pode percorrer a pé, falam as línguas 
locais, não usam terminologia e procedimentos legais 
formais e a sua resposta é mais ou menos garantida, tor-
nando-os mais familiares e acessíveis. Os pagamentos 
exigidos são geralmente relativamente pequenos. Com 
o seu conhecimento local, normalmente resolvem as 
disputas entre vizinhos, limitam o comportamento anti-
social, protegem as residências à noite e devolvem os 
bens roubados com mais eficácia do que a polícia oficial. 
Também são culturalmente relevantes, visto policiarem 
de acordo com as normas estabelecidas sobre o que é 
crime e como deve ser enfrentado para restauração da 
harmonia comunitária. Eles existem não apenas porque 
a polícia oficial é ineficaz em fazer cumprir a ordem, mas 
porque a polícia é, muitas vezes vista como fazendo cum-
prir uma ordem externa, indevida ou errónea. 

Não há dúvida que algumas das críticas dos inter-
venientes não-estatais locais são válidas. Alguns destes 
intervenientes são, na realidade, propensos a cometer-
em abusos dos direitos humanos e podem não ser fiáveis, 
ter poucas competências e terem falta de transparência 
e de responsabilização vertical. No entanto, a maioria 
não são grupos autónomos violentos mas antes orienta-
dos para causas cívicas, cidadãos preocupados que regu-
larmente colaboram com as forças de polícia africanas.21 
Essas ligações são, muitas vezes, bem-vindas da parte 
dos comandantes da polícia local uma vez que eles são 
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incapazes de cumprir todas as suas responsabilidades 
sem a ajuda local. Para os intervenientes não-estatais, 
apesar do seu conhecimento das falhas da polícia, as 
ligações com a polícia oferecem legitimidade e acesso a 
recursos. Eles também podem ajudar a assegurar que a 
polícia seja mais eficiente e responsável. Geralmente, 
a colaboração envolve a partilha de informação, equi-
pamento, formação e responsabilidades operacionais. 

A colaboração entre a polícia estatal e não-estat-
al é comum nas cidades africanas. O governo do Ru-
anda autorizou os voluntários a efectuarem o policia-
mento diário, ao nível mais básico do governo local. 
Assim, são, muitas vezes, a agência de policiamento 
preferida. Estas autoridades registam os desconhecidos 
nos bairros, comunicam comportamentos anormais 
aos agentes, tratam da resolução de disputas, fazem 
patrulhas e investigam os crimes de menor gravidade. 
A abrangência de uma área restrita de entre 50 a 200 
residências pode parecer uma vigilância estatal exces-
siva, a qual pode ser aproveitada para fins políticos. 
Por outro lado, de acordo com inquéritos realizados 
localmente, reduz notoriamente o crime urbano. 

Enfrentando uma subida do crime armado que 
não podia controlar, a polícia da Libéria, em consulta 
com os líderes comunitários, estabeleceu zonas de se-
gurança na Monróvia, cada uma delas com os seus 
próprios grupos de vigilância. As equipas de obser-
vação fazem o patrulhamento noturno dos subúrbios, 
por vezes com a polícia, frequentando áreas que pou-
cos polícias estão dispostos a patrulhar por si mesmos. 
Trabalhando com a polícia, a violência dos grupos de 
vigilância contra os criminosos tem sido controlada 
e a presença da polícia tem aumentado. 

Uma associação de comerciantes no sul do Sudão, 
em Yei, fez um acordo com a polícia no sentido de que, 
quando qualquer comerciante for preso, o mesmo seria 
entregue à associação e esta comunicaria posteriormente 
a sua resolução à polícia. Apesar de esse acordo poder 
ofuscar o respeito das garantias processuais, é consid-
erado um sucesso: (1) da polícia porque reduz as suas 
cargas de trabalho e (2) também da associação, ao evitar 
a progressão de disputas relativamente pequenas para 
o sistema da justiça penal, o qual lento e dispendioso. 

Outra organização de carácter laboral, a associa-
ção de taxistas do Uganda, tem um acordo com a 
polícia para permitir que a associação efectue o poli-

ciamento das frotas de táxis e de autocarros, no que 
se refere às infracções de tráfego, aos carteiristas e às 
disputas entre motoristas e passageiros. Por seu lado, 
a polícia oferece aos membros da associação formação 
sobre formas de controlo da criminalidade. Quando 
esta iniciativa for estudada pela última vez, verificou-
se que funciona para benefício geral.

Passando dos grupos informais para o sector co-
mercial, uma parceria do sector privado com o estado 
produziu resultados positivos em Cape Town, na África 
do Sul. O policiamento do centro da cidade é efec-
tuado pela Cape Town Partnership, uma organização 

estabelecida e controlada pelo conselho municipal e 
pela comunidade empresarial. Guardas privados de 
segurança patrulham a área e guardam os espaços pú-
blicos no centro da cidade. Mantêm ainda o contacto 
via rádio com a sala de comando da polícia e também 
supervisionam o circuito fechado de televisão (CCTV) 
da área. Há quem pense que esta abordagem se limita a 
deslocar o crime e que os ‘indesejáveis’ - como os vend-
edores de rua, os sem-abrigo e os pedintes - são ‘crimi-
nalizados.’ Apesar disso, o programa é visto como um 
grande sucesso no aumento da segurança no centro da 
cidade, bem como para atrair investimentos e turismo. 

Estas não são ilustrações isoladas. Pelo contrário, 
uma grande variedade de intervenientes presta poli-
ciamento em cidades africanas, muitos com parcerias 
informais (e, às vezes, formais) com a polícia local. 
Os comandantes da polícia local envolvidos nesse 
tipo de colaborações reconhecem que estas fornecem 
oportunidades para melhorar a eficácia da polícia e 
a reputação institucional. Além disso, pode-se ar-
gumentar que no caso da segurança comercial, eles 
protegem os principais activos de muitas cidades afri-
canas—bancos, hotéis, fábricas, organizações interna-
cionais, embaixadas e, até, edifícios governamentais e 
das Nações Unidas. A estabilidade alcançada, por seu 
lado, estimula um maior desenvolvimento económico. 
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É verdade que os intervenientes não-estatais não 
possuem os recursos e as capacidades para enfrentar o 
crime internacional. A sua contribuição em prol do 
policiamento diário, no entanto, permite que a polí-
cia oficial tenha uma maior margem de manobra para 
redireccionar alguns dos seus recursos para a ameaça 
do crime internacional e organizado. Os intervenientes 
não-estatais também oferecem à polícia uma rede vital 
de informação sobre a actividade criminosa. Entretan-
to, ao mesmo tempo que o policiamento não-estatal 
prolonga a disponibilização de segurança aceitável, 
também promove a igualdade social, cuja falta tem 
muitas vezes sido considerada um dos factores que con-
tribuem para o aumento do crime. Em resumo, existem 

suficientes relatos sobre o sucesso do policiamento não-
estatal ao nível local, para sugerir que os enquadra-
mentos nacionais inovadores para as parcerias sobre a 
segurança entre intervenientes estatais e não-estatais, 
podem ser usados ampla e sistematicamente para dar 
resposta ao aumento do crime urbano em África.

U m  p r o g r a m a pa r a e n f r e n ta r  o 
c r i m e  u r b a n o  e m  Á f r i c a

Os programas para enfrentar o crime urbano em 
África devem ter em consideração dois factos. Em pri-
meiro lugar, a polícia estatal é demasiado débil para 
enfrentar sozinha a tarefa de prevenção e investigação 
de crimes. Em segundo lugar, na realidade actualmente 
há muitos intervenientes não-estatais que prestam a 
maioria do policiamento diário nas cidades. O estabe-
lecimento de um serviço de polícia estatal suficiente-
mente grande e equipado para servir todos os cidadãos 
levará anos para se concretizar e não estará ao alcance 
do orçamento de muitos estados africanos consegui-lo 
ou sustentá-lo. Por outro lado, apoiar os intervenien-

tes não-estatais já no terreno e que satisfazem certas 
normas, é muito menos oneroso e provavelmente mais 
sustentável. O que é necessário, então, é um programa 
coordenado de assistência focado no policiamento não-
estatal baseado na comunidade e nas empresas para 
além do apoio dado ao policiamento estatal. 22 

Esse tipo de programa não teria de começar do 
nada com intervenientes desconhecidos, mas pode-
ria basear-se nas bem-sucedidas parcerias locais já 
existentes - embora muitas vezes ignoradas - as quais 
contribuem com eficiências e resultados tangíveis. Ao 
facilitar essas parcerias, os dadores internacionais tam-
bém podem ajudar a responder às preocupações das 
comunidades pobres e marginalizadas que constituem 
uma porção significativa das crescentes áreas urbanas 
africanas. As parcerias também evitam que os interve-
nientes não-estatais e a polícia estatal sejam completa-
mente autónomos e actuem com impunidade. Através 
das parcerias semi-formais, os intervenientes não-es-
tatais integram e obedecem mais frequentemente às 
normas de policiamento geralmente aceites.23 

As parcerias entre o estado e os intervenientes não-
estatais também impulsionam a eficiência e o desempen-
ho. Alguns podem temer que o apoio a intervenientes 
não-estatais desvie recursos preciosos do policiamento 
formal. No entanto, a maioria dos intervenientes não-
estatais necessita de um apoio basicamente mínimo. Eles 
não usam edifícios, computadores ou veículos caros e 
não pagam salários altos. Um pequeno investimento em 
intervenientes não-estatais produz benefícios para a polí-
cia estatal, em termos de aumento do pessoal no terreno 
e informação melhorada. Ademais, isto ainda pode ser 
feito em conjunto com as iniciativas de reforço das 
capacidades da polícia estatal, não constituindo assim 
uma ameaça significativa à produtividade da polícia. 
Pelo contrário, a parceria permite a divisão do trabalho 
e a polícia pode concentrar-se nas funções mais essen-
ciais e fazer uso das suas aptidões especiais, autoridade 
e especializações. Por outro lado, os intervenientes 
não-estatais podem efectuar as suas próprias tarefas de 
policiamento de baixo nível (com o apoio da polícia 
estatal nos casos que ultrapassam as suas capacidades). 
Para capitalizar melhor estas vantagens, várias medidas 
devem ser tomadas: 

Conheça os intervenientes e estabeleça referên-
cias para as parcerias. É essencial registar primeiro 

“ao mesmo tempo que o 
policiamento não-estatal prolonga 

a disponibilização de segurança 
aceitável, também promove a 

igualdade social, cuja falta tem 
muitas vezes sido considerada um 
dos factores que contribuem para 

o aumento do crime”
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os grupos não-estatais de policiamento, porque nem 
sempre é óbvio quem está a trabalhar no terreno, o 
que está a fazer e como. Nesse registo é importante 
identificar os grupos de policiamento merecedores de 
apoio. Os parceiros não-estatais fiáveis e eficazes são 
os mais abertos à reforma e, acima de tudo, são os que 
desfrutam de apoio local generalizado. Os interveni-
entes de polícia não-estatais actuarão melhor quando 
forem considerados legítimos e eficazes por parte dos 
que estão a policiar. No entanto, o nível mínimo de 
aceitação não deve ser tão rigoroso ao ponto de re-
querer dos grupos não-estatais que obedeçam às normas 
internacionais actualmente em vigor. No fim de con-
tas, poucas forças policiais em África qualificariam-se 
segundo esse critério. O que é importante é que um 
grupo de policiamento tenha credibilidade local, não 
seja criminoso ou abusador e esteja aberto à reforma.

Formule directrizes de desempenho e mecanismos 
de supervisão. Deve ser desenvolvido um enquadramen-
to abrangente de normas de policiamento para orientar o 
desempenho, os procedimentos, as jurisdições, as inter-
venções e outras actividades regulares dos intervenientes 
não-estatais de policiamento. Também será benéfico um 
programa de credenciamento que reconheça o conheci-
mento demonstrável e as capacidades dos intervenientes 
não-estatais. Este programa poderia oferecer um grau de 
legitimidade aos intervenientes não-estatais e oportuni-
dades para monitorizar e melhorar a sua performance. Os 
grupos não-estatais de policiamento credenciados que se 
inscrevem para um enquadramento de normas também 
poderiam ser responsabilizados por estruturas em toda 
a cidade. Baseando-se no modelo de parceria da Cape 
Town Partnership, a polícia estatal teria um papel de 
supervisão e coordenação por toda a cidade. Receberia 
relatos de ameaças, solicitaria uma resposta por parte dos 
grupos não-estatais de policiamento e determinaria quan-
do a situação exigiria a intervenção da polícia estatal. 

É importante reconhecer que não são apenas os 
intervenientes não-estatais que se devem elevar às 
suas exigências. As capacidades de ambos os parceiros 
precisam de ser melhoradas. Ambos os lados muito 
provavelmente aumentarão a confiança e o respei-
to mútuos e ambos ganharão o apoio dos locais ao 
demonstrarem que são sensíveis às necessidades locais 
e capacitados nas suas respectivas áreas de especializa-
ção. Isto englobaria os intervenientes não-estatais en-

volvidos na resolução de problemas locais rotineiros 
de crime e desordem. A polícia, por seu lado, incidirá 
sobre investigações criminais especializadas ou mais 
complexas e na resolução de problemas mais graves. 

Os hotspots do crime urbano estão prontos para 
as parcerias. Um primeiro passo importante nas cidades 
será a procura de soluções em dois dos principais hotspots 
do crime urbano—os mercados e os estacionamentos de 
táxis e autocarros. Estas são também áreas nas quais já 
estão activos os grupos não-estatais com interesses na 
manutenção da ordem. A polícia e os grupos como as 
associações de comerciantes e de motoristas precisam de 
se juntar para policiar melhor estas áreas. Devido à am-
plitude da actividade económica e à densidade popula-
cional, estas áreas apresentam frequentemente taxas de 
criminalidade mais elevadas. Os parceiros estatais e não-
estatais podem organizar e concordar sobre a divisão do 
trabalho, os programas de formação sobre aspectos legais 
e a sua execução, bem como fóruns cooperativos para 
aumentarem a segurança nas principais áreas urbanas.

C o n c l u s ã o

Quando um estado tem uma capacidade muito lim-
itada, é improvável que os programas de policiamento 
centrados na reforma dos provedores estatais possam 
significativamente melhorar, a curto prazo, a segurança 
nas cidades africanas. Tem que se ter em conta os mui-
tos intervenientes não-estatais que efectuam o policia-
mento diário no terreno. A colaboração da polícia com 
os intervenientes não-estatais aceitáveis oferece uma 
maneira acessível e sustentável de prolongar o policia-
mento urbano. Visto de outra forma, as parcerias com 
os intervenientes não-estatais adequados, permitirão aos 
governos africanos alargar a protecção contra o crime a 
um maior segmento da população. Para lá de promover 
a protecção contra o crime local, isto aumentará a legit-
imidade do governo, promoverá a igualdade social e re-
duzirá o apelo das organizações criminosas que procuram 
vítimas na pobreza e no ressentimento.
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